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NOTÍCIAS STF 

Repercussão Geral 

STF decidirá competência para julgar causa sobre o recolhimento 
de contribuição sindical de servidores públicos 

O Supremo Tribunal Federal decidirá se compete à Justiça Comum ou à 

Justiça do Trabalho processar e julgar causas sobre o recolhimento e o 

repasse da contribuição sindical de servidores públicos estatutários. Em 

deliberação no Plenário Virtual, os ministros reconheceram a repercussão 

geral da matéria objeto do Recurso Extraordinário 1089282, interposto pelo 

Estado do Amazonas contra acórdão do Tribunal de Justiça daquele estado, 

que declinou da competência em processo que trata de recolhimento de 

contribuição sindical de servidores da Defensoria Pública local. 

O TJ-AM assentou a competência da Justiça do Trabalho para julgar a 

demanda em questão, entendendo superada, após a edição de Emenda 

Constitucional 45/2004, a Súmula 222 do Superior Tribunal de Justiça, que 

dispõe competir à Justiça Comum processar e julgar as ações relativas à 

contribuição sindical prevista no artigo 578 da CLT. Assim, a corte estadual 

determinou a remessa dos autos à Justiça do Trabalho. 

No STF, o Estado do Amazonas alega que a contribuição sindical no caso diz respeito a servidores públicos 

estatutários, e, portanto, atrai a competência da Justiça Comum. Sustenta que no julgamento de liminar na Ação 

Direta de Inconstitucionalidade 3395, o Plenário reconheceu a incompetência da Justiça do Trabalho para as 

causas entre o Poder Público e seus servidores estatutários. 
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Manifestação 

O relator do recurso, ministro Gilmar Mendes, manifestou-se no sentido de reconhecer a repercussão geral da 

matéria, ressaltando que a questão tem “inegável relevância” do ponto de vista jurídico, econômico e social, e 

não se limita aos interesses jurídicos das partes. No julgamento da liminar na ADI 3395, destacou o ministro, não 

houve debate específico acerca da competência para o julgamento de demandas que tratem da contribuição 

sindical de servidores públicos estatutários. 

O relator disse ainda que o Supremo tem reconhecido a repercussão geral em recursos que discutem a 

competência da Justiça do Trabalho, que teve seus contornos alterados pela Emenda EC 45/2004. 

A manifestação do relator foi seguida por unanimidade. O mérito do recurso será posteriormente apreciado pelo 

Plenário da Corte. 

Processo: RE 1089282 

Leia mais... 

Fonte: STF 

 

NOTÍCIAS STJ 

Anulada decisão que afastou poder familiar por adoção à brasileira sem exigência de estudo 
social 

A Terceira Turma anulou a sentença de destituição do poder familiar de uma mãe biológica e do pai registral 

proferida com o fundamento de que a ocorrência de adoção irregular seria suficiente para a medida. Com o 

provimento parcial do recurso, o colegiado determinou a realização de estudo social, conforme requerido pelos 

recorrentes, para definir qual a melhor solução para o caso, do ponto de vista dos interesses da criança. 

O relator do recurso, ministro Moura Ribeiro, afirmou não ser razoável, a título de coibir a chamada adoção à 

brasileira, retirar uma criança da convivência de seus guardiões de fato desde o nascimento até os seis meses de 

vida, “sem ao menos proceder a um competente e indispensável estudo psicossocial”, sendo que o Ministério 

Público não apontou a existência de situação de risco ou abandono. 

O MP alegou que a condição de pai biológico, declarada pelo pai registral, seria falsa, tanto que ele se recusou a 

fazer o exame de DNA. O juízo de primeiro grau suspendeu o poder familiar da mãe biológica e do pai registral e 

determinou que a criança (que vivia com o pai registral e outra mulher) fosse recolhida a um abrigo. 
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Moura Ribeiro destacou que o estudo psicossocial, como condição prévia para a destituição do poder familiar, 

não é negado mesmo nos casos de crianças abandonadas em local público ou até mesmo em lixeiras, “de modo 

que não se poderia negar igual direito no caso em tela, em que a criança não foi simplesmente largada na rua, 

mas sim entregue para o suposto pai como guardião de fato, para ser cuidada e educada”. A medida de 

destituição, segundo o relator, pressupõe a existência de um processo com contraditório e ampla defesa. 

O voto foi acompanhado pelos demais ministros da turma, com o entendimento de que a ocorrência da adoção 

irregular não torna a realização do estudo psicossocial, com avaliação de todos os envolvidos, prescindível para 

a eventual destituição do poder familiar. 

Interesse comprovado 

Segundo o ministro, o Ministério Público cita de forma abstrata que a mãe biológica não estaria preocupada com 

a menor, mas não há provas nos autos de tal situação. Moura Ribeiro disse que o trâmite processual demonstra 

o oposto, ou seja, que a mãe está, sim, preocupada com o bem-estar da criança, pois vem lutando na Justiça 

para reverter a decisão inicial. 

Moura Ribeiro destacou ainda que, à época dos fatos, não havia a Lei 13.509/17, a qual estabelece como uma 

das causas possíveis para a perda do poder familiar a ocorrência de adoção irregular, nos casos em que os pais 

escolhem uma nova família para a criança, desrespeitando o cadastro regular de adotantes. 

“Por oportuno, cabe frisar que a comprovação da prática da adoção à brasileira tem por consequência, em regra, 

a possibilidade de condenação penal e a nulidade do registro civil do adotado, mas não a destituição do poder 

familiar, pelo menos ao tempo do ajuizamento da presente ação”, observou o ministro. 

Processo: Segredo Judicial 

Leia mais... 

Decretação de falência leva à extinção de execuções suspensas durante a recuperação judicial 

A certeza quanto à irreversibilidade da decisão que decretou a falência de uma empresa devedora permite que 

as ações de execução movidas contra ela, suspensas em razão do processo de recuperação judicial, sejam 

extintas. 

Dessa forma, a Terceira Turma manteve decisão do juízo de origem que extinguiu ações movidas pela Petrobras 

Distribuidora contra um posto de combustível e que estavam suspensas em razão da recuperação. 

No recurso rejeitado pelo STJ, a Petrobras Distribuidora alegou que os artigos 6º e 99 da Lei de Falência e 

Recuperação preconizam a suspensão dessas demandas, e não a extinção, como foi determinado pelo juízo 

competente. 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Anulada-decis%C3%A3o-que-afastou-poder-familiar-por-ado%C3%A7%C3%A3o-%C3%A0-brasileira-sem-exig%C3%AAncia-de-estudo-social
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Decreta%C3%A7%C3%A3o-de-fal%C3%AAncia-leva-%C3%A0-extin%C3%A7%C3%A3o-de-execu%C3%A7%C3%B5es-suspensas-durante-a-recupera%C3%A7%C3%A3o-judicial
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art99


Para a ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso especial, a suspensão das execuções é determinação 

expressa em lei, mas, apesar desse fato, a extinção, nos limites propostos no voto, não se revela incompatível 

com o ordenamento jurídico. 

“Não se está propondo que tais processos devam ser extintos ab initio, ao invés de serem suspensos. O que se 

defende é que, após a formação de juízo de certeza acerca da irreversibilidade da decisão que decretou a 

quebra, não há sentido prático em manter as execuções individuais suspensas, ante a impossibilidade de seu 

sucesso”, fundamentou a relatora. 

Medida inócua 

De acordo com a ministra, a eventual retomada das execuções individuais suspensas se traduz em medida 

inócua, por serem pretensões carentes de possibilidades reais de êxito. 

“Na hipótese de ter havido o pagamento integral dos créditos, a pretensão executiva individual estaria satisfeita, o 

que ensejaria sua extinção. Já na segunda hipótese, a insuficiência do produto do ativo realizado conduziria, 

inexoravelmente, à inviabilidade prática do prosseguimento das execuções suspensas, à vista do exaurimento 

dos recursos aptos a satisfazer as obrigações respectivas”, disse a relatora. 

A ministra lembrou que a decretação da falência acarreta a extinção da pessoa jurídica da sociedade empresária, 

derivada de sua dissolução total, significando que mesmo que fosse possível retomar a execução, “tais 

pretensões careceriam, em última instância, de pressuposto básico de admissibilidade apto a viabilizar a tutela 

jurisdicional, ante a inexistência do sujeito passivo contra o qual exigir o cumprimento da obrigação”. 

Processo: REsp 1564021 

Leia o acórdão. 
Leia mais... 

Fonte: STJ 

 

NOTÍCIAS CNJ 

Parceria do CNJ com Exército resulta na destruição de 150 mil armas em seis meses 

Conselho se reúne amanhã para a 44ª Sessão Extraordinária  

Fonte: CNJ 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201564021
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LEGISLAÇÃO 
 

Decreto Federal nº 9.373, de 11 de maio de 2018 – Dispõe sobre a alienação, a cessão, a transferência, a 

destinação e a disposição final ambientalmente adequadas de bens móveis no âmbito da administração pública 

federal direta, autárquica e fundacional. 

 

Decreto Federal nº 9.371, de 11.5.2018 - Altera o Decreto nº 6.231, de 11 de outubro de 2007, que institui o 

Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte - PPCAAM. 

 
Decreto Federal nº 9.370, de 11.5.2018 - Concede indulto especial e comutação de penas às mulheres 

presas que menciona, por ocasião do Dia das Mães. 

Fonte: Planalto 

 

JULGADOS INDICADOS 
 

0009745-72.2018.8.19 
Relª. Desª. Claudia Telles 

j. 08.025.2018 e p. 11.05.2018 

 
Agravo de instrumento. Cautelar de sustação de protesto. Ação declaratória de nulidade de título de crédito. 

Caução dada em garantia para a concessão de medida liminar. Posterior pedido de recuperação judicial 

formulado pela devedora, com o consequente deferimento do seu processamento. Improcedência dos pedidos 

principais e acolhimento do pedido contraposto. Plano de recuperação anulado. Sem efeito a novação do passivo 

recuperatório. Decurso de mais de dois anos sem novo plano. Justificado o prosseguimento da execução. 

Legítimo o levantamento do numerário depositado em conta judicial. Inteligência do art. 6°, parágrafo 4° da Lei n° 

11.101/2005. Jurisprudência deste TJ e do STJ. Decisão agravada mantida. Recurso a que se nega provimento. 

 
Leia mais... 
 
Fonte: Quinta Câmara Cível 
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Pesquisa Selecionada 
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Página contendo pesquisas realizadas pela Equipe de Pesquisa e Análise de Jurisprudência no acervo do TJERJ 

sobre diversos temas jurídicos e organizadas por ramos do direito. Comunicamos a atualização das pesquisas 

abaixo elencadas. 
 
Direito do Consumidor > Responsabilidade Civil 

·        Acidente em Estabelecimento de Ensino 

•                    Bullying 

•                    Recusa de Cartão - Estabelecimento Comercial 

•                    Risco da Atividade - Fortuito Interno 
 
Direito Constitucional > Direito à Educação  
·         Aluno Portador de Necessidades Especiais - Atendimento Especializado - Direito Fundamental 

 

Remédios Constitucionais  

·        Habeas Corpus: Matéria Criminal  

•                    Habeas Data 

 

Consulte a página no seguinte caminho: Banco do Conhecimento > Jurisprudência > Pesquisa Selecionada 

 
Fonte: SEESC 
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